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Conforme apresentado em Ata (58280956), após análise dos envelopes
n° 01 dos proponentes (58294399), e após a sessão pública realizada em
21/12/2022, no qual ocorreu a abertura do envelope Nº 02 – proposta econômica da
empresa apta e realização da Sessão Pública do Leilão, passa-se a análise da
documentação do envelope n° 03, referente à habilitação da licitante (58504811)
(58504858) (58504961) (58505000).

As previsões relativas a habilitação do licitante estão previstas no Edital
de concorrência nº 01/2022, nos itens 19 e seguintes, e foram descriminados para
conferencia, de acordo com a documentação apresentada pela licitante Parques
Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, e a numeração
apresentada nos próprios documentos (58504811) (58504858) (58504961)
(58505000);

 
 

Conferência da habilitação de acordo com o Edital (CONCORRÊNCIA Nº 01/2022)
E documentação apresentada pela concessionária

19.1. Deverão ser apresentadas declarações:

a) firmada pela LICITANTE ou por cada
CONSORCIADA, de que caso a LICITANTE se torne a
ADJUDICATÁRIA, constituirá a SPE como condição para
assinatura do CONTRATO, conforme Modelo nº 6 do
ANEXO II – Modelos da Licitação;

Cumprido
 
Entregue –

Páginas 6 e seguintes da
documentação
encaminhada pela licitante

 
De acordo com

o modelo indicado

b) firmada pela LICITANTE ou por cada
CONSORCIADA, de que aceita os termos do EDITAL,
conforme Modelo nº 7 do ANEXO II – Modelos da
Licitação;

Cumprido
 
Entregue –

Página 10 da
documentação
encaminhada pela licitante

De acordo com
o modelo indicado

c) firmada pela LICITANTE ou por cada
CONSORCIADA, quanto ao cumprimento do disposto
no art. 7.º, inc. XXXIII da Constituição Federal de 1988,
conforme Modelo nº 8 do ANEXO II – Modelos da
Licitação;

Cumprido
 
Declaração de

regularidade - Entregue –
Página 13 da
documentação
encaminhada pela licitante

De acordo com
o modelo indicado

Cumprido
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                                                d) firmada
pela LICITANTE ou por cada CONSORCIADA, quanto à
inexistência de fato impeditivo da participação na
LICITAÇÃO, conforme Modelo nº 9 do ANEXO II –
Modelos da Licitação;

Declaração de
regularidade - Entregue –
Página 16 da
documentação
encaminhada pela licitante

De acordo com
o modelo indicado

e) firmada pela LICITANTE ou
CONSORCIADA estrangeira, de que se submete à
legislação brasileira e renuncia às vias diplomáticas,
conforme Modelo nº 10 do ANEXO II – Modelos da
Licitação.

Não se aplica –
conforme apresentado a
licitante é empresa
constituída sob a legislação
brasileira, sem
representação ou
sucursais estrangeiras.

19.2. Como condição prévia ao exame da
documentação de habilitação do LICITANTE, a
COMISSÃO DE LICITAÇÃO verificará o eventual
descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura
contratação.

Foram
apresentados documentos
pela licitante que indicam
não haver sanção que
impeça contratação com a
administração pública

 
 
 

 
Em conformidade com a análise, foi apresentado relatório pela B3

(Documento SEI n° 58509780), na condição de assessora técnica especializada da
Comissão de Licitação. Cabe mencionar que a atuação da referida consultora se
restringe à verificação do atendimento aos requisitos legais e editalícios.

 
Dessa forma, a análise da consultora confirma a prévia análise pela

comissão;

Em seguida, analisando a documentação de Habilitação Jurídica, segue a
verificação;

 
Documentação de Habilitação Jurídica:

19.3. Os documentos a seguir listados devem ser apresentados pela
LICITANTE individual e por cada CONSORCIADA, conforme sua natureza jurídica.

19.4. Em caso de sociedades
empresariais, deverá ser apresentado ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
incluindo, se houver, as alterações realizadas desde a
última consolidação, devidamente publicados e
registrados na Junta Comercial ou órgão competente.

Não se aplica

19.4.1. No caso de sociedades por ações
e sociedades limitadas, documentos devidamente
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registrados de eleição dos seus administradores e, no
caso de sociedades por ações, das respectivas
publicações na forma do art. 289 da Lei Federal nº
6.404/1976.

Não se aplica

19.5. No caso de fundos de investimento:
(Se aplicar, conferir seguintes)

 

Se aplica.
Abaixo conferência de cada
um dos subitens 19.5.

a) ato constitutivo com a última alteração
arquivada perante o órgão competente;

Cumprido
 
Apresentado

nas páginas 21 a 36 do
documento apresentado
pela licitante.

 
Apresentado

registro do ato para fins de
publicidade e eficácia contra
terceiros no “4º Oficial de
Registro de Títulos e
Documentos e Civil de
Pessoa Jurídica da Comarca
de São Paulo” – Página 37.
Documentos da ata
registrada estão das
páginas 38 a 111.

 
 
 
 

b) prova de contratação de gestor, se
houver, bem como de eleição do administrador em
exercício;

Cumprido
 
Extrato de

consulta ao site da CVM nas
páginas 114 da
documentação
apresentada.

c) comprovante de registro do fundo de
investimento na Comissão de Valores Mobiliários –
CVM, criada pela Lei federal nº 6.385/1976;

Cumprido
Extrato de

consulta ao site da CVM na
página 119 da
documentação
apresentada.

 

d) inteiro teor do regulamento do fundo
de investimento, e suas posteriores alterações se
houver;

Cumprido
Apresentada a

Ata da Assembleia Geral de
Cotistas – páginas 38 a 111.

e) comprovante de registro do
regulamento do fundo de investimento perante o
Registro de Títulos e Documentos competente ou na
Comissão de Valores Mobiliários, nos termos do Ofício
Circular nº CVM/SIN 12/2019;

Cumprido
Extrato de

consulta ao site da CVM nas
páginas 112 a 117, e
posteriormente na página
120 da documentação
apresentada, juntamente de
ata contendo o regulamento
do fundo

Cumprido
 
Apresentado

nas páginas 122 a 124 da
documentação apresentada
pela licitante – em que é

Relatório Comissão - Envelope 3 (58467398)         SEI 2100.01.0079109/2021-09 / pg. 3



f) comprovação de que o fundo de
investimento se encontra devidamente autorizado
pelos seus cotistas a participar da LICITAÇÃO, por
meio de autorização decorrente da política de
investimento do fundo descrita em seu regulamento,
e de que o seu administrador pode representá-lo em
todos os atos e para todos os efeitos da LICITAÇÃO,
assumindo, em nome do fundo de investimento,
todas as obrigações e direitos que dela decorrerem;

mencionada deliberação que
autoriza a participação do
Fundo de investimentos em
processo licitatório.

 
Apresentada

procuração que autoriza os
representantes nominados
a representarem a licitante
em sessões públicas de
licitação – Páginas 125/126

 
Assinaturas e

registros dos documentos:
127 a 135

 
Ata da

assembléia geral
extraordinária com
autorizações para
deliberações: páginas 136 a
140.

 
Estatuto social

Banco Daycoval S.A. – 141 a
156

 
Registro da Ata

de conselho de
administração (29/04/2022)
– Banco Daycoval – JUCESP
– Páginas 157 a 160

 
Autorização do

Banco Central em relação às
alterações – Pg. 161/162

g) comprovante de qualificação do
administrador e, se houver, do gestor do fundo de
investimento, perante a Comissão de Valores
Imobiliários;

Cumprido
 
Autorização do

Banco Daycoval a prestar
serviços de administrador
de carteira de Valores
Mobiliários (06/12/2019) –
Ato Diário Oficial da União –
Conferido- de acordo -
Página 164

 
Dados

cadastrais da CVM – páginas
166 a 170.

 

h) certidão de que a entidade financeira
administradora e gestora do fundo não se encontra
submetida a liquidação judicial, mediante certidão
expedida pelo(s) cartório(s) de distribuição da sua
sede, ou de liquidação extrajudicial, mediante
comprovante obtido em consulta ao sítio eletrônico do
Banco Central do Brasil – BACEN; e

Cumprido
 
Certidão

apresentada na página 172,
emitida em 22/11/22 -
Validada

i) comprovante da existência de
instrumentos particulares de compromisso de
investimento firmados entre os cotistas e fundo,
admitindo-se a apresentação do anúncio de
encerramento da oferta do fundo para a
comprovação, conforme Anexo V e Anexo VII da
Instrução CVM nº 400, ou, no caso de ofertas
públicas de valores mobiliários distribuídos com

Cumprido
 
Apresentados

informativos publicados no
site da CVM – com ofertas
encerradas em 2020 -
Páginas 178 a 189
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esforços restritos, conforme Instrução CVM nº 476,
sem prejuízo da apresentação de outros documentos
entregues à CVM.

 
 

19.6. No caso de entidades abertas ou
fechadas de previdência complementar: (Se aplicar,
conferir seguintes)

Não se aplica

19.7. No caso de instituições financeiras,
além das demais exigências aplicáveis à natureza
societária, comprovação da autorização de
funcionamento como instituição financeira e
comprovação da homologação da eleição do seu
administrador, emitida pelo Banco Central do Brasil.

Não se aplica
 

19.8. Em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, as
LICITANTES deverão apresentar todos os
documentos equivalentes à documentação exigida
das LICITANTES nacionais e, adicionalmente, o
decreto de autorização ou equivalente, nos termos do
art. 28, inc. V da Lei Federal n.º 8.666/93, além de ato
de registro ou autorização para funcionamento,
expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

Não se aplica

 
Novamente, a análise feita pelos consultores contratadas vai de acordo

com o avaliado;

 
Já em relação a documentação relativa à Qualificação Econômico-

Financeira foi feita a seguinte análise;
 

Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
19.9. Os documentos de qualificação econômico-financeira devem ser

apresentados pela LICITANTE individual e por cada CONSORCIADA, conforme sua
natureza jurídica.

19.10. Para qualquer tipo de sociedade
empresária, deverá ser apresentada certidão negativa
de pedido de falência e recuperação judicial, expedida
pelo Distribuidor Judicial da Comarca (Varas Cíveis) da
comarca onde a empresa for sediada.

Cumprido
 
Apresentada

nas páginas 191 (TJSP) e
202 (TJSP) 192 (TRF3)

19.11. Quando a LICITANTE for um fundo
de investimento, deverá apresentar, adicionalmente,
certidão negativa de falência da administradora e da
gestora do fundo, expedida pelo Distribuidor Judicial

Cumprido
 
Apresentada

nas páginas 172-176
Certidão de
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da Comarca (Varas Cíveis) da comarca onde for
sediada e apresentar certidão negativa de decretação
de insolvência civil ou de execução patrimonial, nos
termos do inciso II do art. 31 da Lei Federal nº
8.666/1993.

Certidão de
distribuições TJSP – Emitida
em 22/11/2022- Validada

 
 
 

19.12. Para os demais LICITANTES, deverá
ser apresentada certidão expedida pelo Distribuidor
Judicial das Varas Cíveis em geral (Execução
Patrimonial) da comarca onde a LICITANTE está
sediada.

Não se aplica
 

19.13. Será permitida a participação de
empresas em recuperação judicial e extrajudicial se
comprovada, respectivamente, a aprovação ou a
homologação do plano de recuperação pelo juízo
competente, sem prejuízo do atendimento a todos os
requisitos de habilitação econômico-financeira
estabelecidos neste EDITAL.

Não se aplica

19.14. As certidões indicadas nos subitens
19.10, 19.11 e 19.12 devem ser acompanhadas da
relação dos Cartórios de Distribuição da Comarca,
emitida pelo órgão competente.

Cumprido
 
Apresentado na

página 193 – 194/195

19.15. Quando a LICITANTE for uma
entidade aberta ou fechada de previdência
complementar, deverá apresentar, adicionalmente,
declaração de que os planos e benefícios por ela
administrados não se encontram sob liquidação ou
intervenção da Superintendência de Seguros Privados
(SUSEP) ou Superintendência Nacional de Previdência
Complementar (PREVIC).

Não se aplica

19.16. A LICITANTE deverá apresentar
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizado, quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA, pela
variação do índice IPCA no período, ou de outro
indicador que o venha substituir.

Cumprido
 
 
Demonstrações

contábeis acompanhadas
de relatórios de auditor
independente – datados de
Março/2022 – Páginas 204
a 247

 
Balanço

comparativo Banco
Daycoval – 248 a 250

 

19.16.1. Entende-se por apresentados na
forma da lei, de que trata o subitem anterior, o
balanço patrimonial e as demonstrações contábeis
devidamente datados e assinados pelo responsável
pela empresa e por profissional de contabilidade,
habilitado e devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade, apresentados na forma
prevista nos itens a seguir relacionados.

Cumprido
 
Assinaturas

dos responsáveis pela
licitante – Página 259/260
do documento apresentado
pela licitante

 
Certificação do

profissional de
contabilidade pelo Conselho
Regional de Contabilidade
do Estado de São Paulo –
Página 263 do documento
apresentado pela licitante.
Certidão validada e
conferida

 

19.16.2. No caso das Sociedades regidas
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pela Lei Federal nº 6.404/1976 (Sociedade Anônima):
a) publicadas em Diário Oficial; b) publicados em jornal;
c) por cópia registrada ou autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE.

Não se aplica

19.16.3. No caso de Sociedades Limitadas
(LTDA): a) por cópia do Livro Diário, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
LICITANTE ou em outro órgão equivalente, inclusive
com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou b)
por cópia do Balanço Patrimonial e das demonstrações
contábeis devidamente registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou do domicílio da LICITANTE.

Não se aplica

19.17. Poderão apresentar a Escrituração
Contábil Digital – ECD as pessoas jurídicas obrigadas a
adotá-la, bem como as sociedades empresárias que
facultativamente aderiram ao sistema, nos termos da
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº
1.774, de 22 de dezembro de 2017.

- 
 

19.18. No caso de empresa constituída há
menos de 1 (um) ano, admite-se a apresentação de
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período da existência da sociedade.

Não se aplica

19.19. No caso de LICITANTE estrangeira,
a comprovação da qualificação econômico financeira,
no que se refere aos subitens 19.10 e 19.12, será
aferida por meio da apresentação de documentos
equivalentes aos relacionados no EDITAL,
comprovando que a LICITANTE não se encontra em
processo de falência ou outro instituto assemelhado.

Não se aplica

19.20. No caso de LICITANTE estrangeira,
para fins de comprovação da qualificação econômico-
financeira de que trata o subitem 19.16, deverão ser
apresentados balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao último exercício social, com
todos os valores convertidos para R$ (reais) e
elaborados de acordo com as normas contábeis
aplicáveis no Brasil (BRGAAP), observado o disposto
na Lei Federal n.º 6.404/1976, e na Lei Federal n.º
11.638/2007, vedada a substituição por balancetes ou
balanços provisórios.

Não se aplica

 
Da mesma forma, a análise coaduna com a apresentada pelos

consultores;
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Passando a nova análise, agora relativa à Regularidade Fiscal e

Trabalhista, foram apresentadas as seguintes avaliações;
 
Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
19.21. As LICITANTES individuais e cada uma das CONSORCIADAS

deverão apresentar os seguintes documentos para comprovação de Regularidade
Fiscal e Trabalhista:

19.21.1.
Comprovação de registro no
Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas – CNPJ;

Cumprido
 
Apresentado na página 265 do

documento apresentado pela licitante – Emitido no
dia 18/11/2022. Devidamente inscrito – Conferido

19.21.2.
Comprovação de registro no
Cadastro de Contribuintes
municipal e/ou estadual, ou, se
for o caso, documento
comprobatório de isenção
relativo ao domicílio ou sede da
LICITANTE;

Cumprido
 
Declaração de não inscrição no

Cadastro de não contribuintes apresentada pela
licitante a assinada pelos respectivos
procuradores. Página 257 do documento
apresentado pela licitante

 
Certidão Município de São Paulo –

Apresentada - Válida até 18/02 – Conferida – Pg.
270 do documento apresentado pela licitante

 
Apresentada consulta no site do

Estado de São Paulo – porém, sem identificação de
autenticidade. Página 270-271 do documento
apresentado pela licitante Conferência do CNPJ
36.771.037/0001-60 no site <

https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br
> Não informa débitos

 
Certidão de pessoa jurídica não

inscrita no Cadastro de Contribuintes -  Emitida em
22/11/22 – Conferida pg. 272 do documento
apresentado pela licitante

 

19.21.3.
Comprovação de regularidade
fiscal perante a Fazenda
Nacional, mediante
apresentação de certidão e de
débitos relativos a tributos
federais, dívida ativa da União e
contribuições sociais, nos
termos da Portaria Conjunta
PGFN/RFB nº 1.751/2014;

Cumprido
 
Certidão Negativa de débitos federais –

página 274 do documento apresentado pela
licitante

 – Válida até 17/05 – Conferida
 
 
 

19.21.4.
Comprovação de regularidade
junto à Fazenda Estadual da
sede da LICITANTE;

Cumprido
 
Documento – Débitos tributários não

inscritos na dívida do Estado de São Paulo
(Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de Minas Gerais) – entregue página 276 do
documento apresentado pela licitante – Válida e
conferida

 
Documento – Débitos tributários não

inscritos na dívida do Estado de São Paulo
(Procuradoria Geral do Estado – Procuradoria de
Dívida Ativa) – entregue página 277 do documento
apresentado pela licitante – Válida e conferida
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19.21.5.
Comprovante de regularidade
junto à Fazenda Estadual de
Minas Gerais;

Cumprido
 
Certidão negativa apresentada –

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais –
Página 279 do documento apresentado pela
licitante – Válida até 20/02 - Conferida

19.21.6.
Comprovação de regularidade
de tributos mobiliários junto à
Fazenda Municipal da sede da
LICITANTE;

Cumprido
 
Certidão negativa apresentada –

Secretaria Municipal de Fazenda de Minas Gerais –
Página 281 do documento apresentado pela
licitante – Válida até 20/02 - Conferida

19.21.7.
Comprovação de situação
regular perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço
– FGTS, por meio do Certificado
de Regularidade de Situação –
CRS, emitido pela Caixa
Econômica Federal e

Cumprido
 
Documento apresentado – Certificado

de Regularidade de FGTS-CRF – Página 283 do
documento apresentado pela licitante - Válida até
29/02 – Conferida

 
 

19.21.8.
Comprovação de inexistência
de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação da
correspondente Certidão
Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT).

Cumprido
 
Certidão negativa de débitos

trabalhistas apresentada na página 285 – Válida
até 17/05/23 – Conferida

 
 

19.22. Serão
aceitas como comprovação de
Regularidade Fiscal e
Trabalhista certidões negativas
ou certidões positivas com
efeito de negativas que
noticiem, em seu corpo, que os
débitos estão judicialmente
garantidos ou com sua
exigibilidade suspensa.

Não se aplica

19.23. Cada
CONSORCIADA deverá atender,
individualmente, às exigências
relativas à regularidade fiscal e
trabalhista.

Cumprido
 

19.24. As certidões
referidas nos subitens 19.10 e
19.11 devem ser apresentadas
independentemente de a
LICITANTE ou CONSORCIADA
estar inscrita nos cadastros
referidos no subitem 19.21.2.
Caso não seja emitida certidão
negativa na sede da LICITANTE,
deverá ser apresentado
documento expedido por órgão
público que ateste tal situação

Apresentada nas páginas 191 (TJSP) e
202 (TJSP) 192 (TRF3)

 
Apresentada nas páginas 173-176
Certidão de distribuições TJSP –

Emitida em 22/11/2022- Validada

19.25. As certidões
devem estar válidas na DATA
DE ENTREGA DOS ENVELOPES.

As certidões apresentavas se
encontravam válidas, não foi apresentado nenhum
documento vencido.

19.26. No caso de
LICITANTE estrangeira, a
comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista será aferida
por meio da apresentação de
documentos equivalentes aos

Não se aplica

Relatório Comissão - Envelope 3 (58467398)         SEI 2100.01.0079109/2021-09 / pg. 9



relacionados no EDITAL, na
medida em que forem exigidos
no país de origem.

 
Novamente a avaliação vai de encontro com a checagem pelo consultor;

Por fim, a documentação relativa à Qualificação Técnica, nesse caso
analisada unicamente pelo poder concedente, por meio da comissão subscrevente;

 
Documentação relativa à Qualificação Técnica:

19.27. A LICITANTE deverá comprovar, por
meio de atestados emitidos por entidades públicas ou
privadas, sua expertise, ou de pelo menos uma das
CONSORCIADAS, na execução de atividades de gestão
ou administração de empreendimentos de exploração
turísticas, comerciais, de lazer e atrativos ambientais.

Cumprido
 
Documentação

apresentada nas páginas
287- 290 do documento
apresentado pela licitante.

19.28. A comprovação exigida pelo
subitem 19.27 deverá, cumulativamente: 19.28.1.
corresponder a, no mínimo, 12 (doze) meses de
execução contínua e ininterrupta das atividades
comprovadas; e 19.28.2. envolver fluxo anual médio
mínimo de 26.000 (vinte e seis mil) visitantes,
correspondentes a, aproximadamente, 30,00% (trinta
por cento) da projeção de visitação do primeiro ano da
CONCESSÃO do PE IBITIPOCA.

Cumprido
 
Documentação

apresentada pelo licitante
nas páginas 287-290 do
documento apresentado
pela licitante.

 
Atestado

técnico de serviços de
gestão e administração de
parque estadual – emitido
pelo governo estadual de
São Paulo, no qual são
informados dados relativos
à concessão de uso de
bem público do Parque
Estadual Serra do Mar.

 
Atividades da

Licitante se iniciaram na
área em junho de 2021

 
Público médio

anual na unidade entre
novembro de 2021 e
outubro de 2022 foi de
57.130 (cinquenta e sete
mil e cento e trinta)
visitantes.
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19.29. É vedado o somatório de atestados
da LICITANTE ou das CONSORCIADAS para fins de
comprovação dos quantitativos mínimos exigidos pelo
subitem 19.28 em uma mesma atividade dentre as
indicadas no subitem 19.27. 19.29.1. Na hipótese de a
LICITANTE ou CONSORCIADA apresentar atestados(s)
de comprovação de atividades(s) na(s) qual(is) tenha
atuado como consorciada, serão consideradas as
atividades e quantidades efetivamente executadas no
âmbito daquele consórcio, conforme explicitado no
atestado, no instrumento do consórcio ou em outro
documento complementar. 19.29.2. Os atestados
poderão se referir a atividades em andamento, desde
que os quantitativos e características técnicas do
objeto já realizado sejam compatíveis com as exigências
desta cláusula.

Não se aplica

19.30. Serão admitidos, para efeito da
comprovação da qualificação exigida no subitem 19.27,
os atestados emitidos em nome de CONTROLADA,
CONTROLADORA ou de entidade(s) sujeita(s) ao
mesmo CONTROLE comum.

Cumprido
Atestado

apresentado nas páginas
287-290 do documento
encaminhado pela licitante
informa sobre as
atividades de “Parques
fundo de investimento em
participações em
infraestrutura”.

 

19.31. Caso seja apresentado atestado
emitido na forma do subitem 19.30, as LICITANTES
deverão apresentar:

a) o organograma do grupo econômico e
respectivas relações societárias; e

Cumprido
 
Apresentado

na página 295 da
documentação
apresentada pela licitante

19.32. Caso seja apresentado atestado
emitido na forma do subitem 19.30, para fins do
cálculo dos quantitativos exigidos pelo subitem
19.28.1, observar-se-ão as seguintes regras: (Ver
regras no caso da condicionante)

 

19.33. No caso de alterações societárias e
de fusão, incorporação ou cisão de empresas, os
atestados somente serão considerados se
acompanhados de prova documental e inequívoca da
transferência definitiva de acervo técnico para a
LICITANTE ou CONSORCIADA.

Não se aplica.
Os dados se referem a
somente uma licitante

19.34. Na comprovação da qualificação
técnica na forma do subitem 19.27, o(s) atestado(s) e
demais documentos comprobatórios relativos aos
requisitos de qualificação técnica deverá(ão)
apresentar, de forma clara e inequívoca, as
informações exigidas ao longo deste item, e deverá(ão)
conter, no mínimo, as informações indicadas nas
alíneas (a) a (g) a seguir, sendo as alíneas (h) e (i)
aplicáveis a consórcios:

a) atividades e serviços objeto do atestado;

Cumprido
 
Documentação

apresentada pelo licitante
nas páginas 287-290 do
documento apresentado
pela licitante.

 
Atestado

técnico de serviços de
gestão e administração de
parque estadual – emitido
pelo governo estadual de
São Paulo, no qual são
informados dados relativos
à concessão de uso de
bem público do Parque
Estadual Serra do Mar.
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a) atividades e serviços objeto do atestado; Atividades da
Licitante se iniciaram na
área em junho de 2021

 
Público médio

anual na unidade entre
novembro de 2021 e
outubro de 2022 foi de
57.130 (cinquenta e sete
mil e cento e trinta)
visitantes

19.35. Para fins de cumprimento da alínea
(h) e (i) do subitem 19.34, as LICITANTES poderão
apresentar documentos complementares que
comprovem inequivocamente as condições da sua
participação no consórcio.

Não se aplica

19.35.1. Caso o conteúdo mínimo previsto
no subitem 19.34 não esteja no(s) respectivo(s)
atestado(s), as informações faltantes poderão ser
comprovadas mediante outros documentos, inclusive,
se for o caso, por autodeclaração da própria
LICITANTE, ou do grupo econômico que integra, desde
que venha acompanhada de documentos
complementares hábeis à comprovação da experiência
prévia da LICITANTE, cabendo à COMISSÃO ESPECIAL
DE LICITAÇÃO, se entender pertinente e necessário à
análise da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, realizar diligências
para se certificar da correção da informação.

Não se aplica

19.36. A conformidade dos atestados e a
veracidade dos dados neles dispostos poderá ser
confirmada por meio da realização de diligência por
parte da COMISSÃO, destinada a assegurar a efetiva
qualificação técnica da LICITANTE, nos termos deste
EDITAL, sendo que o não atendimento aos requisitos
implicará a inabilitação da LICITANTE, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis em virtude da eventual
falsidade das informações prestadas.

 

19.37. Na hipótese do subitem 19.30, a
empresa detentora do atestado não pode incorrer em
nenhuma das restrições de participação previstas
neste EDITAL, sob pena de inabilitação da LICITANTE,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis em virtude da
eventual falsidade das informações prestadas.

 
Apresentação

de consulta do site do
Cadastro Nacional de
Empresas Punidas – Portal
da Transparência – Sem
identificação de punição
para o CNPJ
36.771.037/0001-60 – em
22/11/22 – Conferido -
Página 322/323

 
Certidão do

negativa CAFIMP – Certidão
do cadastro de
fornecedores impedidos
de licitar e contratar com a
administração pública
estadual – Estado de Minas
Gerais – Página 324

 

19.38. No caso de LICITANTE estrangeira,
a comprovação da qualificação técnica será aferida por
meio da apresentação de documentos equivalentes aos
relacionados no EDITAL, na medida em que forem
exigidos no país de origem.

Não se aplica

19.39. O registro ou inscrição da pessoa
jurídica, de empresa por ela subcontratada ou de
profissional vinculado a uma delas poderá ser
dispensada quando não for obrigatório para o exercício
da atividade no país de origem.

Não se aplica
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Conclusão:
Diante da análise da documentação apresentada, e face à conclusão do

integral cumprimento das medidas fica a licitante HABILITADA nos termos dos itens
22 e seguintes do edital de Concorrência IEF/NPE n° 01/2022, com ato a ser
confirmado por posterior publicação da ata de julgamento da licitação no DOE e no
endereço eletrônico http://www.ief.mg.gov.br, nos termos do item 22.6 do edital.

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE CONCORRÊNCIA NPE/IEF 01/2022

 

Documento assinado eletronicamente por Breno Esteves Lasmar, Diretor
(a), em 03/01/2023, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Cynthia de Souza Lima,
Servidora, em 03/01/2023, às 16:03, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.
Documento assinado eletronicamente por Angelo Luiz Rezende, Servidor(a)
Público(a), em 03/01/2023, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 58467398 e o código CRC 2AF9A163.

Referência: Processo nº 2100.01.0079109/2021-09 SEI nº 58467398
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